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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - N.º 005/2025 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA / BA no uso de suas atribuições 
legais torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.   
 
O Município de Santa Maria da Vitória, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob n.º 13.912.506/0001-
19, através do Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória - BA e Pregoeiro nomeado através do 
Decreto nº  5.937/2025, datada de 23 de janeiro de 2025, nos termos do artigo 24 da Lei nº 14.133 
de 01 de Abril de 2021, lei complementar nº 123/06 e alterações e Decreto Municipal nº 5.273/2023 
de 01 de março de 2023 e as condições e exigências estabelecidas neste edital, torna público a 
realização de licitação na modalidade pregão eletrônico no dia 15 de abril de 2025 às 10 h:00min 
no site https://www.licitacoes-e.com.br. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
https://www.licitacoes-e.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 
o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 
pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 
certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído 
a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.  
 
Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 
público, que impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a data de abertura da 
licitação será prorrogada no licitacoes-e, no Portal da prefeitura e no Diário Oficial da União. 
 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Recebimento da proposta 48 horas antes da 
abertura. 
DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: as 09h00min. do dia 15 de abril de 2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 10h00min. do dia 15 de abril de 2025. 
 
LOCAL: Plataforma www.licitacoes-e.com.br. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 
MÚMERO DA LICITAÇÃO: [nº 1064002 ]  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.licitacoes-e.com.br/
javascript:
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1. DO OBJETO 
 

1.0 A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS PENSO, 
ODONTOLÓGICOS E OUTROS PARA ATENDER À NECESSIDADE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE/ SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO 
DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, conforme especificações constantes no 
Anexo I deste Edital – Termo de Referência. 

 
1.1 Compõem este Edital os seguintes anexos: 

 
ANEXO 01  – Termo de Referência 
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO 02  – Modelo Proposta de Preços 
ANEXO 03  – Modelo de Planilha para Elaboração de Proposta 
ANEXO 04  – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO 05  – Modelo de Procuração 
ANEXO 06  – Modelo de Declaração de atendimento às exigências do edital 

 e habilitação 
ANEXO 07  – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP 
ANEXO 08  – Modelo de Declaração de não impedimento 
ANEXO 09  – Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho. 

ANEXO 10  – Modelo de Contrato 
 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico do Banco Brasil 
https://www.licitacoes-e.com.br. 
 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo eletrônico de compras constante da página eletrônica da 
www.licitacoes-e.com.br. 
 

2.3 A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada através do site do 
email cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br, no prazo de até 2 (dois) dias úteis que 
anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para 
a sessão de recebimento das propostas de preços. 
 

2.4 A resposta do Pregoeiro ao pedido de esclarecimento formulado será enviada por 
email. 

https://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.5 Todas as referências de tempo neste Edital observarão o horário de Brasília/DF. 

 
2.6 A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e o horário limite para o 

recebimento e a abertura das propostas, bem como para o início da disputa. 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que atendam às 
condições deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam 
devidamente credenciadas perante o Licitacoes-e, para acesso ao sistema 
eletrônico. 
 

3.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 
provedor do sistema, onde também deverão se informar a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 
 

3.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de 
Santa Maria da Vitória/BA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

3.4 Poderão participar deste pregão eletrônico quaisquer licitantes, pessoas jurídicas, 
que: 

a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no 
edital; 

c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste 
edital, apresentando-os nos termos e formas aqui previstas. 

3.5 Não serão admitidas empresas que estejam suspensas temporariamente de 

participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as declaradas 

inidôneas, na forma das leis e regulamentos citados neste Edital. 

3.6 Não serão admitidas empresas que estejam sob falência, recuperação 

judicial ou extrajudicial, concurso de credores, em dissolução, em liquidação, 

consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si. 

3.7 Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de 

participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa 
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jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua 

criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar 

e que tenha objeto similar ao da empresa punida. 

3.8 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, 

natureza ou condição, ou pessoas que possuam relação de parentesco com 

os mesmos até 3º grau, celebrar contratos com a Administração direta ou 

indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, 

ressalvadas as exceções legais previstas em lei. 

3.9 NÃO SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS no 

presente procedimento: 

3.9.1 “É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela 

natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado 

no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica 

entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 

habitualidade.” (Súmula 281 do TCU). 

3.9.2 No caso do objeto licitado os serviços desenvolverão de forma 

continua e habitual, sendo imprescindível a existência de 

subordinação entre os profissionais alocados para a execução dos 

serviços e a contratada. 

3.9.3 “A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação 

de mão de obra subordinada”. (art. 5º da Lei 12.690/2012) 

 
3.10 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio  do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus Anexos e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos neste Edital. 
 

3.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 
3.12 DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.12.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como 

a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro 
de Preços. 

 
4    DO CREDENCIAMENTO 
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4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e   intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no site: 
https://www.licitacoes-e.com.br/. 
 

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 
licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 

4.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória/BA 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 
5 DA PROPOSTA 
 

5.1 A proposta deve ser feita com base na especificação contida no Termo de 
Referencia (Anexo I) do edital, devido às descrições dos itens cadastrados no 
licitacoes-e não serem totalmente compatíveis com a descrição do termo de 
referencia. 
 

5.2 A licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, consignar o valor 
total, em moeda corrente nacional (R$), e a especificação do objeto ofertado. 
 
5.2.1. O licitante vencedor deverá enviar a proposta realinhada no prazo de 

2h10min (duas horas e dez minutos), após a solicitação do pregoeiro, sob 
pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
observando os descontos da proposta vencedora, para todos os itens de 
modo iguais (linear). 

 
5.3 Nos preços ofertados deverão já estar consideradas e inclusas todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, encargos e outras 
despesas incidentes sobre o fornecimento do objeto. 
 

 
5.3.1 Se houver discrepância entre os valores unitários e totais constantes na 

proposta de preços escrita e aqueles registrados no site  
https://www.licitacoes-e.com.br, prevalecerão como válidos estes últimos. 

 
5.4 Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes do encerramento da fase 

de lances importa a desclassificação da proposta. 
 

5.5 A simples participação no certame implica aceitação de todas as condições 
estabelecidas no Pregão, em especial: 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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a) Que a proposta terá validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo 
deste Edital; 

b) A proposta deverá seguir a tributação pertinente a cada tipo de licitante, e 
contemplar todos os impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, e demais despesas; 

c) Obrigatoriamente apresentar uma planilha com composição custos, em 
observância ao Termo de Referencia, e seguindo o Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices, conforme manda a Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; 
d) Aceitação de todas as condições estabelecidas no Pregão; 
e) Prazo de início dos serviços de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da 

data de recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho por parte do 
licitante vencedor; 

f) Caso a proposta seja omissa, considerar-se-á que as suas especificações 
serão as que constam do Anexo I deste Edital. 

 
5.6 Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste 
caso, o direito de pleitear qualquer alteração. 
 

5.7 Os quantitativos a serem cotados são aqueles constantes no Termo de Referência 
e no modelo de proposta. 

 
6 DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS                                        

 

6.1 Após a divulgação do edital no sítio do LICITAÇÕES-E: https://www.licitacoes-
e.com.br/aop, a licitante deverá apresentar no campo correspondente dentro do 
sistema eletrônico denominado “Descrição Complementar”, a sua Proposta de 
Preços, contendo obrigatoriamente a especificação detalhada dos produtos e 
serviços a serem fornecidos, bem como, marca, quantidade, unidade, não sendo 
aceitas adaptações, modificações e alterações não previstas no edital, 
contemplando o preço unitário do produto/serviço e o total do lote, estando 
incluídos todos os impostos, taxas e despesas e quaisquer outros incidentes sobre 
o objeto deste pregão, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

6.2 A Proposta de Preços, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo 
subitem 9.1 deste edital, que compreende a descrição do objeto ofertado e todas 
as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser 
reformulada pela licitante vencedora, em forma de planilha, com o valor unitário e 
total, devidamente atualizada, COM DESCONTO LINEAR NOS ITENS DO 
GRUPO, bem como com o valor total do GRUPO, conforme modelo constante do 
Anexo 02, parte integrante deste edital, após a fase de lances, e enviada mediante 
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a plataforma do LICITAÇÕES-E, no prazo de 02 (duas) horas, após a solicitação 
do pregoeiro no sistema eletrônico. 

 
6.3 Até a data e hora estabelecidos para a abertura da sessão, a licitante poderá 

retirar ou substituir a proposta e documentação anteriormente encaminhada. 
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA                                                                 
 

7.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no site 
https://www.licitacoes-e.com.br/. 
 

7.2 A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

7.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
8 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS                                                                  
 

8.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 
 

8.2 Serão desclassificadas as propostas de preços que: 
 

a) Não atenderem às exigências deste Edital; 
b) Apresentarem, após a fase de lances ou negociação, valores superiores à 

média de preços da pesquisa de mercado. 
 

8.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

8.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 

8.5 Os erros, equívocos e omissões havidos nas cotações serão de inteira 
responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, em caso de classificação, 
eximir-se do fornecimento do objeto da presente licitação. 

 
9 DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
 

9.1 A etapa competitiva será aberta na data e na hora indicada no primeiro parágrafo 
deste edital, a partir da qual as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 
do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 

9.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais 
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema. 
 

9.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 
 

9.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante. 
 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração. 
 

9.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor for considerado inexequível. 
 

9.7 O modo de disputa adotado foi o modo aberto, de que trata o inciso II do caput do 
art. 31 do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, a etapa de envio 
de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
 

9.8 Encerrado o prazo previsto no 9.7, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 

9.9 Encerrado o prazo de que trata o 9.8, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez 
por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

9.10 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 9.9, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 09.02.2005), expedida pelo distribuidor da 
sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercício social (Art. 69 da Lei nº 14133/2021, observando tambem o 
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inciso 6º), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

 
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

apresentação de declaração, emitida e assinada por contador 
devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade 
Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de 
Liquidez Geral  (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

 
9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo  ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
9.10.5. O Balanço e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 

contador,  devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

 
9.10.6. No caso de empresa constituída no ano em curso, poderão substituir o 

balanço anual  por balanço de abertura, devidamente autenticado pela 
Junta Comercial. 

 
9.10.7. No caso de MEI, Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Micro empresas 

(ME), fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial, sendo 
exigível apenas Declaração de Optante Pelo Simples Nacional, conforme 
o disposto no Artigo 3º do Decreto nº 6.204/2007 e da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 
9.10.8. Fica dispensada a apresentação do balanço patrimonial para o licitante 

Micro Empreendedor Individual - MEI. Este benefício é em atendimento 
ao §2º do artigo 1.179 do Código Civil que dispõe que o pequeno 
empresário (Micro Empreendedor Individual - MEI) é dispensado de 
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levantar anualmente o seu balanço patrimonial e de resultados 
econômicos. 

 
 

9.11 Encerrados os prazos estabelecidos nos 9.9 e 9.10, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 

 
9.12 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 9.9 e 9.10, 

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 
após esta etapa, o disposto no 9.11. 

 
9.13 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe 
de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos 
do disposto no 9.12. 

 
9.14 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
9.15 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.licitacoes-e.com.br/. 

 
9.16 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
9.17 Encerrada a etapa de lances, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação, consoante média de preços da pesquisa 
mercadológica. 

 
9.18 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 
 

9.19 É obrigação dos licitantes acompanhar as mensagens e ficar atentos ao chat após 
a fase de lances, para uma possível negociação imediata dos itens que estiverem 
com valor acima do estimado. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9.20 Em caso de a licitante não responder de forma imediata no chat a tentativa de 
uma possível negociação de um item com valor acima do estimado, fica a critério 
do Pregoeiro Recusar a proposta e convocar a licitante remanescente em ordem 
de classificação, ou cancelar o item de forma justificada, caso entenda ser inviável 
a negociação. 

 
9.21 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 

 
9.22 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos.  
 

9.23 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória/BA ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para verificar a aceitabilidade das 
propostas caso tenha alguma dúvida. 

 
9.24 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade de preço, o Pregoeiro convocará anexo da respectiva licitante 
para o encaminhamento da proposta reajustada. 

 
9.25 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a este Edital. 

 
9.26 Se a proposta subsequente estiver com o valor muito acima da média, ou mesmo, 

muito acima da melhor proposta anterior, caberá ao pregoeiro analisar se é viável 
tentar negociar ou não o lote. 

 
9.27 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou 

com preços manifestamente inexequíveis. 
 

9.28 Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor por 
lote quanto os          valores unitários estimativos da contratação. 

 
9.29 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão 
(Planilha de Custos). 

 
9.30 O pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da 

licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
10  DA HABILITAÇÃO                                          

 



                                         
 

                                                                     

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA – BAHIA 

CNPJ. 13.912.506/0001-19 
ADMINISTRAÇÃO 2025-2028 

 

   
 

Avenida Brasil, 723, Jardim América,  
Santa Maria da Vitória – Bahia, CEP. 47.640-000. 
www.santamariadavitoria.ba.gov.br  
cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br 

        
   
 

 
10.1 Para fins de habilitação no presente certame se faz necessária a apresentação 

dos seguintes documentos: 
 

10.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual (Requerimento de 
Empresário); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No 
caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato social consolidado 
e aditivos posteriores (se houver); 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

d) Alvará de funcionamento; 
 

10.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedido pela Receita 
Federal; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Receita 
Federal do Brasil; 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado 
do domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do 
Município do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 
10.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 

Distribuidor da sede da Licitante, emitida a no máximo 30 dias. Caso a 
data de validade não conste na certidão, entende-se que a mesma tem 
validade de 90 dias, contados a partir da data de emissão. 

b) Certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio, emitida a no 
máximo 30 dias. 

c) Balanço patrimonial e demonstração do resultado do último exercício 
social, exigíveis e apresentáveis, na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
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ou balanços provisórios. 
 

I.Os balanços e demonstrações contábeis devem vir acompanhados 
dos termos de abertura e encerramento, devidamente copiados do 
livro diário, registrado na Junta Comercial do domicílio do licitante; 

II.Os balanços e demonstrações contábeis devem vir assinados pelo 
representante legal da empresa e por contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade (apresentar a DHP e CRC). 
 

d) Comprovação da boa situação financeira dos licitantes será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) iguais 
ou superiores a 01(um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LC = Ativo Circulante ≥1 Passivo Circulante 
LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
e) Os índices de liquidez exigidos acima mostram a capacidade de solvência 

da empresa e relacionam os bens e direitos com as obrigações da mesma, 
ou seja, medem o quanto a empresa tem para cada unidade monetária que 
ela deve. Através deles Administração Pública tem meios para analisar as 
empresas que têm capacidade de executar o objeto da licitação. 

 
10.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

10.5.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, constando os serviços e o período de 

realização dos mesmos, serviços estes que deverão ser 

compatíveis com o objeto desta licitação;comprovando que o 

licitante prestou serviços compatíveis com o objeto desta licitação, 

em características e prazos. 

10.5.2 AFE do fabricante: autorização de funcionamento, expedida pelo 

órgão sanitário federal, da(s) empresa(s) responsável(is) pela 

extração, produção, fabricação, embalagem, reembalagem, 

importação, exportação, armazenagem, expedição e distribuição 

de cada um dos produtos cotados, em consonância com a Lei no 

6.360/76, regulamentada pelo Decreto no 8.077/2013, ou, em sua 

falta, a petição da AFE dentro do prazo determinado pela 

legislação. 

10.5.3 REGISTRO ANVISA:  
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10.5.3.1 Certificado de Registro:  

a) É exigido certificado de registro de cada produto no Ministério 

da Saúde, fornecido através do seu órgão competente, 

conforme a Lei nº 6.360/76 e o Decreto nº 8.077/2013. 

b) Em caso de registro vencido, o fornecedor deverá apresentar 

as Certidões de Registro vencidas e todos os pedidos de 

revalidações (Petição 1 e 2) com o carimbo do Protocolo do 

Ministério da Saúde perfeitamente legível, para averiguação do 

prazo previsto no §2O do art. 8O do Decreto nº 8.077/2013. 

c) Tratando-se de produtos dispensados de registro, que figurem 

em relações elaboradas pela ANVISA, conforme previsto na 

Lei nº 6.360/76 e no Decreto nº 8.077/2013, deverá ser 

apresentado o cadastramento ou a comprovação de dispensa. 

 

10.6.  DECLARAÇÕES: 
 

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

b) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente 
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel 
cumprimento das obrigações; 

c) Declaração de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida 
por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

d) Declaração assinada pelo Titular ou Sócio(s) Administrador(es) que não é 
funcionário público, e que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou 
tomada de decisão. 

 
10.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ 
e endereço respectivo, observando-se que: 
 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; ou 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
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comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.8. Os documentos de Habilitação, devem ser anexados no licitacoes-e no 
momento do cadastro da proposta inicial, de acordo com DECRETO Nº 
10.024/19. Após a fase de lances, o Pregoeiro e equipe de apoio analisará a 
documentação da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, em 
cada item. Caso os documentos de Habilitação não sejam anexados no 
momento do cadastro da proposta inicial ou os mesmos não atendam aos 
requisitos de Habilitação, a licitante será inabilitada. 
 

10.9. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda a este Edital. 

 
10.10. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados, no prazo de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados da solicitação do 
Pregoeiro, a Comissão Permanente de Licitação, situada na Avenida Brasil, 723, 
Jardim América, Santa Maria da Vitória – Bahia, CEP: 47640-000. 

 
10.11. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista da MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE com a proposta mais vantajosa, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

 
10.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

 
10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
 

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

 
10.15. Será inabilitado o licitante do certame que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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10.16. A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória/BA não se responsabilizará 

pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos de Habilitação, a 
licitante será inabilitada. 

 
10.17. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com 
o estabelecido neste edital ou com irregularidades serão inabilitadas. 

 
10.18. Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de 

sites, poderão ter sua autenticidade verificada via internet, no momento da fase 
de habilitação. 

 
11. DOS  RECURSOS                                                    
 

11.1. Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 

11.1.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

11.1.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas 
no prazo de três dias. 
 

11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo 
do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa dos seus interesses. 

 
11.1.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na 
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
11.1.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

que não podem ser aproveitados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E   HOMOLOGAÇÃO                                        
 

12.1. O pregoeiro, caso não haja recurso ao julgamento do certame, adjudicará o 
objeto à licitante vencedora cuja proposta for considerada mais vantajosa à 
administração pública. 
 

12.2. Concluídos os trabalhos, o pregoeiro encaminhará o processo, devidamente 
instruído, à apreciação da Autoridade Competente, para expedição e publicação 
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do ato homologatório. 
 

12.3. Após decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao vencedor 
do certame e, em consequência, homologará a presente licitação. 

 
13. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO                               
 

13.1. A Secretaria Municipal de Administraçãode Santa Maria da Vitória/BA convocará 
oficialmente a licitante vencedora, para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
assinar o contrato/ ata de registro de preço ou instrumento equivalente, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito a prestação 
dos serviços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 14.133/93. 
 

13.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
13.3. É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não assinar o 

termo de contrato/ ata de registro de preço ou não aceitar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, ou não apresentar situação 
regular, convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, observado o disposto na legislação em vigor. 

 
13.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o termo de contrato/ ata 

de registro de preço, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração de Santa Maria da 
Vitória/BA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

 
13.5. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, 

os acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários, em até 
25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado, Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 

 
13.6. A assinatura do contrato/ ata de registro de preço fica condicionada à verificação 

da documentação de habilitação da Contratada. 
 
14. DA RESCISÃO DO CONTRATO/ ATA DE REGISTRO DE PREÇO                                  
 

14.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, 
constitui motivos para a rescisão a ocorrência de qualquer uma das situações 
previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
 

14.2. A rescisão poderá ser procedida consensualmente pelas partes, ressalvados os 
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seus respectivos direitos e responsabilidades. 
 

14.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados  o contraditório e a ampla defesa. 

 
15. DO  PRAZO                                                                                           
 

15.1. A execução do objeto desta licitação deverá ser iniciada imediatamente na 
data da assinatura do Contrato, nas condições estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência. 
 

15.2. Os serviços objeto desta licitação deverá iniciar no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados do recebimento da respectiva Ordem de Serviço/Nota 
de Empenho. 

 
16. DO PAGAMENTO                                                                        

 
16.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional por meio de ordem 

bancária e crédito em conta corrente. 
 
17.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                
   

17.1 As sanções administrativas estão elencadas no Contrato. 
 
18.    DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO                                                              
 
18.1 Dos Esclarecimentos 
 

18.1.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 
 

18.1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
18.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 
 
18.2.   Da Impugnação 
 

18.2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública. 
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18.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 

 
18.2.3 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

18.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                                                                           
 

19.1 A Autoridade Competente, na defesa do interesse do serviço público e de 
acordo com a legislação vigente, reserva-se ao direito de anular ou revogar, no 
todo ou em parte, a presente licitação. 
 

19.2 A participação nesta licitação implica aceitação plena e irrevogável das normas 
constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração 
expressa. 

 
19.3 Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o 

dia do vencimento, considerando-se o expediente normal deste Orgão, o qual 
compreende o horário  das 8 às 12 horas, e das 14 às 18 horas, de segunda à 
sexta-feira. 

 
19.4 O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e na proposta de preço, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
convalidar a instrução do processo. 

 
19.5 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da 

legislação vigente, em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 
Complementar n° 123/2006, o DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO 
DE 2019, e, subsidiariamente, as normas constantes da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, com as devidas alterações,  bem como o Decreto Municipal N° 
3.173/2017 (que regulamenta o Sistema de Registro de preços em âmbito 
municipal) subsidiariamente, e demais normas pertinentes. 

 
Santa Maria da Vitória, 20 de março de 2025. 

 
 
 
 

Antônio Elson Marques da Silva  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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Prefeito Municipal 
 
 
 

ELZABETE SANTOS SILVA  
Secretária Municipal de Saúde  


